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SEÇÃO H 
  

Portaria nº 28.249 de 12 de julho de 2000. 

EMENTA: Designação, de Professores de Ensino Superior, para 
exercerem as Junções de Coordenador e Subcoordenador do Curso de Pós- 
Graduação, em nível de Mestrado, em Cieogralin - Área de concentração 
em Ordenamento Territorial e Ambiental, a ser tealizado polo 
Departamento de Geografin, um dos elementos básicos do Instituto de 
Geociências, integrante do Centro de Estudos Gerais. 

O REITOR da Uoiversidade Federal Elumminese, no uso de suas atribuições leguis, estatutárias 
e regimentals; 

Censiderando o que prescreve o Regulamento dos Cruesos de Pós-Gradeação, aprovado peln 
Resolução 1º 173 de 57 de setembro de 1997, do Conselho de Ensino e Pesquisa; 

Considerando, o que consta do processo nº 23069,04 | 102/00-0:, 

RESOLVE: 

| Designar, a partir de OD de ngosto de 1998, os Professores de Ensino Superior RUY 
MOREIRA, da classe de Professor Adjunto, nível 3, matrículas VUEE nº 1I303-d e SIAPI: nº 310920-7, e 
JACOB BINSZTOK, da classe de Professor Titular, matriculas URE nº 54 18-) e SIAPE nº 306039-9, ambos 
do Quadro Permanente desta Universidade, para exercerem por 4(quatro) anos, os mandatos de Coordenador é Subcoordenador, respectivamente, do Curso de Pós-Graduação, em nivel de Mestrado, em Cicografia - Área de concentração em Ordenamento Territorial é Ambiental, à ser realizado pelo Departamento de Geografia, unidos clementos básicos do Instituto de Geociências, integrante do Centro de Estudos Gerais. 

H- Esta designação não corresponde à função gratilicada. 

HH - Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor no exercício da Reiorii 

HEM
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Portaria nº 28.250 de 12 de ulho de 2000, 

EMENTA:DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO PARA ORGANIZAR A 
PROGRAMAÇÃO -— DOS FESTEJOS DE 40 ANOS DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE - UFF dO ANOS. 

O REITOR da Universidade Federal Eliminense, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais; c 

RESOLVE: 

Do Constitute Comissão com objetivo de organizar à programação dos lestejos dos 40 anos da Universidade Federal Ptumincnse — UFI dl ANOS, tendo como Presidente de Lora 0 Magniílico Reitor «in Universidade Federal Eluninense. 

Ho - Designar, para integrarem q supramencionada Comissão, os seguintes membros: 

JOSE RAYMUNDO MARTINS ROMEO, Prolessor Adjunto, nivel do malvículas Ufo? 2034 e STAPE nº 0166], como Presidente; 

MARIA CRISTINA VOLPE NACIF, Programadora Cultural, mateientos UPN né RODAS « SAPE nº J0R99I-S: 

ISA GOMES DA COSTA AZEVEDO. Comunteóloga, matriculas UPE aº P543. Le SIAPE nº DSOTEGR-D: 

JAMACY DE ALMEIDA MACHADO CORRÊS LIMAS Psteótoga, mutricalas BIFE nº d27.2 eSJAPI nº IIS; 

EDUARDO JOSE BEDRAN, Comunicólogo, matriculas UFF nº 29615 e SIAPE nº 0103879-2,€ 

LEONARDO CARAVANA GULLMAN. Professor Assistente, alvel Lo matelealas QHJo nº 535 I-FPESAPEnOT69F7.D, 

HE Publique-se, registre-se « cumpra-se. 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor no exercício da Reitorin 

ENAHA
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DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO - PROEX Nº 09 deOS du palio de SO 

O Pró-Reitor de Extensão, no uso de suas atribuições. 

RESOLVE: 

|. Designar Comissão constituída pelos professores Giacomo Chineli, matrícula UFF 11º 0I084- 
8 uv SIAPI nº 0303982, Departamento de Engenharia Mecânica: Atum Conci, ustrícula UPE nº 8555) e 
SIAPE nº 10864 17.1, Departamento de Ciência da Computação; Marco Aurélio Cabral Pinto, matricula UF 
nº 00139042 é SIAPI nº 1295791, Departamento de Engenharia de Produção; Stlvia Regina Teodoro 
Pinheiro de Barcos, matricula VEE nº 2396 é SIAPE nº O3NFHA, Departamento de Enfermagem; Rosa 
Leonora Salerno Sonres, matricula UEL nº 00116923 é SIAPE nº 0710563, Departamento de Medicina 
Clínica, com o objetivo de examinar os projetos candidatos q incubação na UPE, 

2. Colaboradores convidados, Dr. José Luiz Esteves — Subsecretário de Desenvolvimento de 
Niterói e Dr. tidoardo Adauto da Costa — Chefe do Departamento de Análise de Operações de Risco da 
FINEP, 

3. À presente Comissão terá o prazo para conclusão dos trabalhos até o dia 22/08/20(M), 

4. Esta DES entrará em vigor na data de sua publicação. 

HERMINO MARSICO FILHO 

Pró-Ruitor de Exteisão 

HUNHA 

DI TERMINAÇÃO DE SERVIÇO - PROEX Nº TO de 07 de felho de 2000 

O Pró-Reitor de Extensão, no uso de suas atribuições. 

RESOLVE: 

| Designer a servidora, Macia Lúcia Melo Veixcira de Souza, Secretária Executiva, aoutricala UE OSSO Pe STAR q? 0305989-7, como subslituta evential do coordenador da V Semana de fxiensão. 

2. Esta DES entrará em vigor na duta de sua publicação. 

FHERMINO MARSICO ETLHO 

Pró-Reitor de Extensão 

HUNAH 

GAR, um 05/07/00 

De acordo com os Decrelos 2.794, de ON O/08 (ar, 10 4 49) e 94,664, de 2Y07/87 (ul, 47) e, minda, a Resolução 163/95/CEP e tendo em vista O prongncinimento da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós- Graduação, AUTORIZO a procrogação dos  AFASTAMENTOS INTEGRAIS no Pais dus seguintes servidores: 

PRORROGAÇÕES INTEGRAIS: 

ALBERTO DE SABBATO, Professor Adjunto, Rel. 04, DJ: lotado no Departimento de Economia. to Centro de Estudos Sociais Aplicados, para concluir curso de Doutorado en Desenvolvimento, Agricultuia é Sociedade, va Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, no perfodo complementar de 29 de levereiro de 2000 à 28 de levereiro de 2002 (Proc.23069.020161/00-77), 

ANA CLEIDI: PARENTE CRUZ MOTA, Professor Assistente, Rel 03, DE. lotada no Departamento de Análise, do Centro de Lstudos Gerais, para dar continuidade no curso de Dosttormdo em Materálica, na Universidade Pederal do Rio de Janeiro/VERS, no perlodo de 09 de murço à de 2000 à 28 de fevereiro de 200] (Proc 23069. 040209/00.54), 

HUM
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Continuação... 

DAIZY VALMORBIDA STEPANSKY, Professor Adjunto, Ref. 0d, DES lotada no Depariamento de 
Sociologia o Metodologia das Ciências Sociais, do Centro de Estudos Gerais, pare concluir curso de 
Doutorado em Comunicação e Cultura, na Quivessidade Eederal do Rio de dnneico/UERS, no período 
complementar ele 1º de março de 1999 a 28 de fevereiro de 200 | (Proc. 23069,/040728/99-16), 
Aticração 

Fendo em vista o pronunciamento da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, ALTOREO a aleração do 
Lipo do afastamento da Professora ISADEIL CRISTINA CHAVES LOPES, lutado no Departamento de Serviço Social de Campos, do Centro de Estudos Sociais Aplicados, publicado no BS] Nº OSS, de 10/04/00, pág. 07, Seção [5, nos seguintes termos: integral, no período de 1º de setembro de 1999 A 28 de 
fevereiro de 2000 c parcial, de 1º de março de 2000 A 31 de agosto de 2001 (Proc,21009/021024/09-26), 
Cicero Mauro Fislho Rodrigues — Reitor. 

CARMEM LÚCIA GONSELLI Di NAZARÉ 
Substituto Eventual da Cem. Da CCUPPROPP 

URU
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  SEÇÃO 
  

O CONSELHO DI ENSINO E PESQUISA da UNIVERSIDADE FEDERAL 
FLUMINENSE, no uso de suas atribuições e consideraado o que consta do Processo nº 23069,0204 17/00-19, 

DECIDE manifestar-se favoravelmente pela prorrogação do contrato, do Professor JÚLIO 
AURÉLIO VIANNA LOPES, como Proltssur Visitame, derante o pertodo de 24 de maio de 2000 a 23 de 
maio de 2001, para atuar junto ao Departamento de Processualística É Prálicu Horense, di Faculdade de 
Direito, imtegrante do CES. 

Ssaly das Reuniões, 05 de julho de 2000, 

ANTONIO JOST: DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor no exerelcio di Eeitorin 

NRNA: 

DECISÃO Nº 215/2000 

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA da UNIVERSIDADE FEDERAL 
FLUMINENSE, no uso de suas atribuições e considerando 0 que consta do Processo nº 23069, 000895/00-58, 

DECIDE aprovar o Plano de Aplicação do Curso de Pós-Graduação, em nível de Especialização, em Doenças Sexualmente Uransmitíveis - DST, para o ano 2000, anexo go processo acitua referenciado, a ser realizado pelo Departamento de Microbiologia e Parasitologia, mm dos elementos básicos 
do Tostituto Biciádico, integrante do Centro de Ciências Médicas. 

Sala das Reuniões, 05 de julho de 2000, 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PECANHA 
Vice Reitor no excreteio da Reitoria 

Una 

DECISÃO Nº 216/2000 

O CONSELHO DE ENSINO 1 PESQUISA da UNIVERSIDADE FEDERAI! PEUMINENSE, so uso de suas atribuições e considerando q que const do Processo nº 23069.00263 4/00-U4, 

DECIDE validar o Diploma de Doutor em Medicina Veterinária, obtido por SÁVIO FREIRE BRUNO, na Vierfisziliche Hochschule Hamovet (iscola Superior de Veterinaria «e Hinnover) aut Alemanha, tos termos da Resolução nº 97/96, deste Consellio. 

Sia das Revnides, 05 de julho de 2000, 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor no exercício da Reitotin 

Humana
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DECISÃO Nº 217/2000 

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA da UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, no uso de suas atribuições e considerando à que consta do Processo nº 23069,042671/99. 61), 

DECIDE manifestar-se favoravelmente pela alteração do período do afastamento do Pais, concedido à Professora LAURA GRAZIELA FIGUEIREDO FERNANDES GOMES, lotada no Departamento de Antropologia, do Centro de fistudos Gerais, através da Decisão nº 15/2000, deste Conselho de OU de junho a 30 de novembro de 2000 para UU de agosto de 2000 n 28 de fevereiro de 2001. 

Sata das Reuniões, 05 de julho de 2000, 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor no exercício da Reitoria 

EHHMA 

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA da UNIVERSIDADE FEDERAL. FOUMINENSE, na reunião realizada em 05 de julho de 2000, no uso de Suas atribuições, através das DECISÕES nºs 218 é 2 19/2000, pronuncia-se, em [ace do que dispõe a legisfação em vigor, a favor do afastamento do País, dos seguintes Professores: 

DEÇISÃO Nº 218/2000. - Professora CLAUDIA OSORIO DA SILVA, dotada no Departamento de Psicologia, do Centro de Estudos Gerais, pura que possa cumprir programa «de pesquisa, como pao dos estudos de pós-graduação “stricto sensu” (Doutorado), au área de Psicologiu do “Frabalho, justo À [nlação Oswaldo Cruz - Escola Nacional de Saúde Pública. na "Université Paeis 7 - Denis Diderot”"o em Paris, Prança. no pertodo de OT de setembro de 2000 à 3E de aposto de 2001. (Processo nº 2306904 106 1/00-| IO, e 

DECISÃO Nº 219/2000 -- Professor ALTAIR SOUZA DE ASSIS, lotado no Departamento de Matemálica Aplicada, do Centro de Estudos Gerais, para que possa realizar visita de intercâmbio científico: 4) como pesquisador associado ICTPIUNESCONAEA, ao “Abdus Salam linternational Centre for Vem etica) Physics", em Trieste, Mália & b) para participar de grupo de pesquisas e ministras curso, à “University of Innsbruck”, cm inasbruck, Austria, durante O período de 26 de julho q 20 de setembro de 2000. (Processo nº 23069 (1 |] 199/00-38). 

Salta das Reuniões, US de dutho de 2000. 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PECANHA 
Vice Reitor so exercício da Reiloria 

HUNA
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DECISÃO Nº 220/2000 

O CONSELHO Dto ENSINO E PESQUISA da UNIVERSIDADE  PEDERAL 
ELUMINENSE, go usa de suas atribuições, 

DECIDI: aprovar a proposta apreseotada pelo Conselheiro Humberto Fernandes Machado, 
conforme a seguir: 

“O Conselho de Ensino e Pesquisa, reunido em sessão ordinária, é no uso de sus afribuições, 

Considerando a importância do Programa  Lispecial de Treinamento (PET) pan o 
aperteiçonmento dos alunos de graduação: 

Considerando que o PED permite um vínculo estreito cofre a graduação, a pós-graduação ed 
extensão; 

Considerando que o PET permite uma atuação dos alunos da mracdiração qua sembtadaçde secisl, qua 
medida cm que desenvolvem atividades junto à comemidade. 

Reitera ser apoio ao referido Programa, já manifestado anteciormente através dos 
Coordenadores dos Grupos PET-UEE, e que a Universidade nas suas diversas instâncias acadêmicas envida 
esforços junto a ANDIFES, para a manutenção do PET”. 

Sala das Reuniões, 05 de julho de 2000, 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reilor no exercício da Reilorin 

NR NR: 

DECISÃO Nº 22 H/2000 

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA da UNIVERSIDADE LEDIERAL 
ELUMINENSE. no uso de suas atribuições, 

DECIDE aprovar a proposta apresentada pelo Conselheiro Maximus Taveira Suntigo, 
conforme a sepuir: 

“ Aprovar moção de pesar pelo falecimento do Prolessor GILSON CRUZ DU OLIVEIRA, do 
Departamento de Documentação, um dos elementos básicos do Instituto de Arte & Comunicação Social, 
integrante do Centro de Listudos Gerais”. 

Sula das Reinides, 05 de julho de 2000. 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor no exercício da Reitoria 

UNHA 

DECISÃO Nº 223/2000 

O CONSELHO DE ENSINO FE PESQUISA «du UNIVERSIDADE FEDERAL 
ELOMINENSE, no uso de suas atribuições, 

DECIDE aprovar a proposta apresentada pelo Conselheiro Jésus de Alvarenga Bastos, 
conforme a seguir: 

“Aprovar moção de louvor à Professora VALÉRIA SALGUEIRO DE SOUZA pela sua 
publicação “Antonio Parreiras: notas É críticas, discursos e contos — coletânea de texlos de tm pior 
peisagista" e pelo prêmio de 1º lugar no VIE Concurso de Hustração Botânica ar Fundação Marepgarel Meg, 
cutegork preto e branco”. 

Sula das Reunides, 05 de julho de 2000, 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reilor no exercício da Reitoria 

HHUNH



os   

pm 

BOLETIM DE SERVIÇO - UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE: ANO XXX - Nº 7 13/07/00 SEÇÃO IV - PÃG, 09) 
  

  

  SEÇÃO Iv 
  

ANEXOS 

LISTA DE REPRESENTANTES DO FET NO COLEGIADO DO CURSO DE ENGENHARIA DE FELECOMUNICAÇÕES 

  

  

  

  

  

  

        
  

TITULAR 
SUPLENTE 

Victor Hugo Chelalp Faluardo Goulart Muupáio 

Das Pinto de Carvalho João Baptista Bayão Ribeiro 

Carmen Maria Costa de Carvalho Marta Luiza dº Almeida Sanches E 

Verezinha Permandes Bruno duo César Rodrigues Dal Belhk, 

Porcísio Martins Dantas Amidês Pablo Lopes Bu bero 

Paulo Cezar Magalhites Hastos (chefe do FEET | Waincr da Silveira e Silva (subchele do membro mito) 
TE 

URNA 

RESOLUÇÃO Nº 117/00 
  

EMENTA: Minuta do Protocolo de Intenções a ser celebrado entre a UPPIo institio de Estudos Brasileiros da Universidade de Sião Paulo e a Pundação Casa de Rui Barbosa. 

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA da UNIVERSIDADE FEDERAL, ELUMINENSE, no uso de suas alvibuições estatutárias é regimentais, tendo em vista os termos da Mensagem nº G7/8, do Maguífico Reitor, e considerando à que mis consta do Processo nº 2 969.01 2208/09.4€), 
RESOLVE: 

Art. 1º. Fica aprovada, no âmbito da competência deste Conselho, à minuta HEX HO prexesso em referência. de Protocolo de Infenções, a ser celebrado entre a Universidade Federal] Fluminense, o Jasliluto de Estudos Brasileiros dn Universidade de São Paulo e q Fundação Casa de Rui Barbosa, objetivando à intercâmbio, a inferação e n contribuição mútua no desenvolvimento de projetos de pesquisa e de difusão, du interesse das partes. 

Art, 2º - À presente Resoliição entrará em vigor na data de sun publicação, revogailas as disposições em contrária, 

Sula das Reuniões, (5 de julho de 2000 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Presidente em exercicio 

De acordo. 

ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor no exercício da Reitoria 

UurHHHA
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RESOLUÇÃO Nº 118/2000 

EMENTA: Ratificação dos atos praticados pelo Magnífico Reitor no 
que se relacionam go Convênio de Cooperação Técnica € Científica 
celebrado entre a UPN eo Fundação Estadual do Norte | uminense, Colt 
interveniência da Universidade Estadual do Note Elumincase. 

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA da UNIVERSIDADE FEDERAL 
FLUMINENSE, no uso de suas atribuições estatutárias c regimentais, tendo em vista os termos da Mensagem 
nº 92/2000, do Magnífico Reitar, é considerando o que mais consta do Processo nº 2 169.00] 208/00.12 É 
apenso 230690408 78/00-d4, 

RESOLVE: 

Art? = Ficam ratificados, no âmbito da competência deste Conselho, os atos praticados pelo 
Muguílicoa Reitoro no que se relacionam ao Convênio de Cooperação técnica e Cientítica, celebrado entre a 
Umversidade Pederal Vhumincase - UN en Eundação tstadual None Elheminense, com a imerveniência da 
Universidade Estadual do Norte Ehuminense, objelivando estabelecer a forma e as condições pelas quais as 
portes convenentes se propõem q desenvolver, contimmamente, um program de mútua coluboração c/ot 
cooperação técnica e cientifica, possibilitando a implantação de ações uitegradas cm Áreas de intetesse 
comun. 

Art, 2º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Reunides, OS de julho de 2000 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Presidente com exercicio 

De acordo. 

ANTONIO JOS; DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor no exercício da Reitoria 

Hanna 

RESOLUÇÃO Nº FL9/2000 

EMENTA: Cria e vincula disciplina no Departamento de 
Patologia e Clínica Veterinária. 

O CONSELHO DE ENSINO | PESQUISA du UNIVERSIDADE FEDERAL, 
PLOMINENSES no uso de suas atribuições e considerando q que Consta do Processo nº 23069,/030098/00-6, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Pica criada é vinculada do Departamento de Patologia é Clinica Veterinária q 
disciplina abaixo: 

MATÉRIA DISCIPLINAS 
| Clinica Médica Veterinária [.5. Tundamentos de Fisiopatologia Clínica Vetcrinárin 

Art. 2º - Esta disciplina passa a integrar o elenco de disciplinas optativas do Cerso de 
Graduação em Medicina Veterinária, aprovado pela Resolução nº 21/91, deste Conselho. 

Art, 5º - À presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições cm contrário, 

Sua das Recinides, OS de julho de 2000 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Presidente em cxercício 

De aconto, 

ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS PEÇANHA 
Vive Reitor no exercicio da Reitoria 

HABHA
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RESOLUÇÃO Nº 120/2000 

EMENTA: Crin e vincula disciplinas ao Departamento de 
Engenharia Química. 

O CONSELHO Di ENSINO | PESQUISA da UNIVERSIDADE PEDIERAL. 
FLUMINENSE, no uso de suas atribuições e considerando à que consta do Processo nº 23069, 0 0467/00-6]. 

RESOLVE: 

Ast. 1º - Ficam criadas e vinculadas go Departamento de Engenharia Quimica as disciplinas 
abaixo: | 

MATERIA DISCIPLINAS 

|. Quimica Industrial LT. Caracterização do Petróleo e de seus preonletos 

1.2. Processos de Relino 
2. Visico-Quimica 2.1. Cálculos [edamentais em Engenharia de Processamento 

de Petróleo 

3. Materiais 3.1. Vecnologia de Materiais Aplicados à Industria Petrólco 

4. Engenharia Industrial 4.1. Gerência de Empreendimentos na Indústria do Petróleo 

Art. 2º - listas disciplinas passam a integrar o elenco de disciplinas optativas do Curso de Gradunção em Engenharia Química, aprovado pela Resolução nº 107/90, deste Conselho. 

Art. 3º - À presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em comirário. 

Sala das Reuniões, 05 de julho de 2000) 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PECANHA 
Presidente em exercício 

De acordo. 

AN FONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor so exercício da Reitoria 

UNHA 

RESOLUÇÃO Nº 121/2001 

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA da UNIVERSIDADE PEDIRAI PLUMINENSE, no uso de suas atribuições e considerando o que consta do Processo nº 2 3069.0030 EVO0O-DA, 

RESOLVE: 

Art. 1º = Fica aprovado, o NOVO REGULAMENTO PARA OS PROGRAMAS DE PÓS. GRADUAÇÃO “STRICTO SENSU desta Universidade, que acompanha esta Resolação É dela é parte integrante 

Art. 2º - À presente Resolução entrará cm vigor na dota de sun publicação, revogada a Resolução nº 173/97, deste Conselho, e as demais disposições em contrário. 

Sala das Remides, OS de julho de 2000) 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Presidente em exercício 

De acordo. 

ANTONIO JOSF DOS SANTOS PECANHA 
Vice Reitor no exercício da Reitoria 
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(anexo da Resolução CEP nº 122/00) 

NOVO REGULAMENTO PARA OS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO “STRICIO SENSU DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

PARTE I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍVULO I 

DAS MODALIDADES DE PROGRAMA E SEUS OBICTIVOS 

Art. 1º - Os Programas de Pós-gradunção da Universidade Federal Fluminense regem suas atividades pelo 
Regimento que se segue. 

Art. 2º = Os Programas Stricto sensu (Cursos de Mestrado « Domtorado) estão aleitos à Pró-Reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação (PROPP), que define a política de pós-graduação e elabora, em conjunto cont 0s 
Courdenasdores de Programa, as diretrizes gerais da Pós-graduação na Universidade Federal Fluminense, 

Art. 3º - Os Programas Syricto sense têm como objetivos principais a formação e o aprimoramento em alto 
nível de pessoal qualilicado, comprometido com o avanço do conhecimento, visando q exercício de atividades 
dy pesquisa e/ou mngistério superior. 

CAPÍTULO EH 

DAS CARACTERÍSTICAS DOS PROGRAMAS 

Art, 4º Constituem aspectos comuns dos Programas Sirício sensu: 

1) estrutura curricular flexivel, em termos de conteúdo, disciplinas € atividades acadêmicas: 
|) sistema de créditos; 

115) mulricida mediante seleção ou transferência: 
IV) inscrição em disciplinas ou atividades acadêmicas, sob orientação docente: 
V) avaliação dk aproveitamento escolar; 
Vt) exigência due trabalho final: 
Vit) qualilicação do corpo docente nos termos deste Regulamento; 
VII) existência de protessor orlentador: 
IX) direção colegiada. 

CAPÉFULO WI 

DA CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Art. Sº = O processo de criação de Programas de pós-graduação Síricio sensu nesta Universidade deverá 
contemplar, necessariamente, os seguintes aspectos: 

D vinculação no Projeto Institucional de Descavolvimento du F'ós-gradanção: 
1 elaboração de projeto de criação, nos termos deste Regulamento. 

Art. 6º - À proposta de criação de Programas Stricto sensu, conforme modelo atuslizado da Covrdenação de 
Aperteiçosmento de Pessoal de Ensino Superior (CAPES) para apresentação de novas propostas para cursos 
de mestrado acadêmico, mestrado profissionalizante é doutorado, será apreciada pelo(s) Colegindo(s) du(s) 
Unidade(s) envolvida(s), pelo Conselho do Centro Universitário respectivo é pela Pró-Reiloria de Pesquisa e 
Pós-Graduação, que a encaminhará ao Conselho de Ensino É Pesquisa (CEP) para aprovação dos aspectos 
educacionais, após o que será submetida ao Conselho Universitário (CUV) para a resolução linal. 
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Q 1º - A proposta de criação de mestrado acadêmico será Jormalizada É aprovada pohÁs) 
Departamento €s) de Ensino exnvolvido(s). 

$2º- A proposta de criação de mestrado profissionalizante será formalizada é aprovada polo(s) 
Departamento(s) de ensino envolvido(s) ou pelo colegiado do Programa de Pós-graduação estabelecido(s). 

$ 3º - A proposta de criação de curso de doutorado será formalizada é aprovada pelo colegiado 
da programa de mestrado estabelecido, 

8 4º. À proposta de criação de Programa de mestrado acadêmico e doutorado será lormalizada 
e aprovada pelo(s) Departamento (s) de Ensino envolvido(s), 

Art. 7º - A carpa horária total e a duração dos Pro mamas Stricto Sent SÃO AS Sepuinios: B ç a 

Doutorado — À carga horária mínima será de 1.440 tum mil qualrocentas e quarenta ) horas, com duração 
mínima de 24 (vinte e quatro) e máxima de d8 (quarenta e oito) meses, além do periodo máximo (Art 17") de 
tranesimento à que o aluno tem direito: 

Mestrado — À carga horária mínima será de 720 (setecentas 6 vinte) horas, com duração mínima de 12 (doze) 
e máxima de 24 (vinte € quatro) meses, além do período máximo de trancamento à que o aluno tem direito. 

Parágrafo Unico - [Em casos excepciomis este limite de duração poderá ser ultrapassado. mediante 
solicitação fundamentada do orientador ao Colegiado do Programa, que decidirá sobre à prorrogação. 

Arte 8º - O inicio do funcionamento de un) Programa Stricto senste criado pelo Conselho Universitário estará condicionado à prévin recomendação deste Programa pela CAPS ou outro órgão vquivadento de avaliação 
do Ministério da Educação (MEC). 

CAPÍTULO Iv 

DA EXTINÇÃO 

Art. 9º - O Programa de Pós-graduação que. por duas avaliações consecutivas da CAPES, não conseguir alcançar conceitos positivos de qualificação. terá sua extinção proposta pela PROPP ao Conselho de Ensino € 
Pesquisa. 

Art. 10 - Uma vez extinto tim Proprania «le Pós-graduação pelo Conselho Universitário, somente poderá ser criado novo Program de pós-graduação na (s) mesnin(s) área (s) de concentração após decorridos 2 (dois) 
anos, mediante nova proposta, como definida no capítulo HI da Parte | deste Regulamento, 

CAPÍTULO V 

DA ADMISSÃO AOS PROGRAMAS 

SEÇÃO 
DAS EXIGÊNCIAS MÍNIMAS 

Ari. 11 - O ingresso de alunos em Programa de Pós-graduação ocorrerá por meto de processo seletivo 
periódico, sendo as seguintes exigências minimas para admissão a serem regulamentadas em edital do 
Programa: 

|) ter concluído curso de graduação devidamente reconhecido. validado ou revalidado: 
H) apresentar a documentação exigida no edital: 
It) estar tabilitado a cumprir as exigências especílicas do programa, explicitadas no edital: 

HAHA
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Conlinuação... 

SEÇÃO II 

DA SELEÇÃO 

Art, 12 - Cada Programa Stricto sensu elaborará seu própio edital de seleção, obedecendo no seu 
Regimento Interno É contendo, do minimo: 

Do miímero de vagas, discriminadas em separado para candidatos nacionais CU estrangeiros, se for o caso; 
ID qualificações específicas «do candidato; 
HDcronogeama critérios do processo seletivo. 

Parágrafo Único - O edital de seleção será encaminhado pelo Centro, no qual o Progetma está vineutado, À 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação para análise técnica, homologação, devidos encaminhamentos « 
publicação em Boletim de Serviço, 

SEÇÃO HH 

DA MATRÍCULA 

Are 13 - Para ser matriculado, o candidato deverá ter sido aprovado ce classificado no processo seletivo, 

Art. 14 = Poderá ser admitida a matricula de alunos tansleridos de outros Programas de pós-graduação Stricto senso credenciados, desde que existam VARAS. 

9 10 - A translerência será requerida junto à Coordenação do Programe para o qual está sendo pleiteada e será apreciada pelo seu Colegiado, que se manilestará pelo deferimento ou não do pedido. 

94 2º - No caso de ser concedido aproveliamento de estudos a alunos transteridos, as dispensas deverão obedecer so disposto no artigo 34 deste Regulamento. 

Art ES - Uma vez concluida a seleção, as secretarias dos Progeamas farão a inclusão dos aprovados no sistema de processamento acndêmico correspondente, 

Parágento único - Ao final de cada processo seletivo, vs Coordenadores de Programa devendo encaminhar À Pró Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação a Ata de Seleção, com o número de candidatos inscritos, Os nomes dos candidatos aprovados é à sun documentação do aluno, bem como o nitincro da respectiva anatricula germeda, 

SEÇÃO Ev 

DA INSCRIÇÃO EM DISCIPLINAS 

Art. 16 - À cada pertodo tetivo, os alunos pruvederão à inscrição em disciplinas ou outras atividades acadêmicas, conforme calendário divulgado pelo Programa, 

Parágrafo único - Poderão ser aceilas inscrições avulsas, em nté duas disciplinas, de alunos oriundos dus Programas de Graduação da UFF ou de graduados, a critério do Colegiado do Programa, 

CAPÍTULO VI 
DO FRANCAMEN'TO E CANCELAMENTO 

Avi. 17- O aluno poderá permanecer em trancamento por, no máximo, 01 (un) período levo estabelecido pelo Programa. 

Parágrado único - O trancamento poderá ser solicitado so Covrdenudor do Programu, ou poderá sur 
untomâático, quando o aluno não se inscrever em disciplinas e/ou atividades acadêmicas dentro dos prazos 
determinados pelo Programa, 

HAHAHA
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Art. 18 - O aluno terá a sua matrícula cancelada: 

9) quando esgotar o prazo máximo fixado para a integralização do curso, conforme art 7º: 
H9 quando reprovado por 02 (duas) vezes em disciplinas ou atividndes acadêmicas: 
HUDquando não proceder, pela 2º (segunda) vez, consecutiva ou não, À tscrição em disciplinas «ou atividade 
acadêmica: e 
IV) nos casos previstos no Regimento Interno do Prograna. 

PARTE 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

CAPÍTULO I 

DO REGIMENTO INTERNO 

Art. 19 - Cada Programa de pós-graduação Stricto xensit será regido por im Regimento Iuterno, constituído 
por normas comuns a todos os Programas e por normas específicas. 

Art. 20 - O Repimento Interno será elaborado e aprovado pelo Colegiado do Programa, encaminhado ao 
Conselho do Centro respectivo e, em seguida, enviado à Pró-Reitoria de Pesquisa vu Pós-Graduação para parecer técnico e posterior envio ao Conselho de Ensino & Pesquisa, 

Parágrafo único - Eventuais alterações posteriores do Regimento Interno deverão seguir a mesma tramitação 
disposta neste artigo. 

Art. 21 - Nenhuma norma específica de um Regimento Interno poderá contrariar o Estatuto é O Regimento Geral da UFF, este Regulamento e sua legislação complementar, bem como a legislação superior do pais. 

CAPÍTULO 

DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICO» ADMINISTRATIVA 

SEÇÃO 

DO COLEGIADO DO PROGRAMA 

Art. 22 - Cada Programa terá um Colegiado, cuja constituição será estabelecida em seu Regimento Interno. 

Art. 23 - Caberá ao Colegiado: 

D aprovar o Regimento Interno e suas alterações; 
H) aprovar o currículo do(s) curso(s) ministrados pelo Programa e suas alterações: 
OD dedinir critérios e mecarismos para credenciamento, descredenciamento é recredenciamento de professores: IV) indicar à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, para credenciamento, vs professores que integrarão o corpo docente do programa; 
V) aprovar a programação acadêmica do(s) curso(s) ministrados pelo Programa; 
VI) aprovar o(s) plano (s) de aplicação de recursos postos à disposição do programa pela UPE ou por agências financiadoras; 
Vi) aprovar propostas de convênios: 
VIII) aprovar editais de seleção de para ingresso de alunos no Programa; 
IX) decidir sobre aproveitamento de estudos, observado o disposto nos artigos 34 e 35 deste Regulamento: 

MAH
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X) homologar os nomes dos ortentadores e co-orientidores de teses; 

X1) aprovar a composição das comissões examinadoras indicadas pelos orientadores; 
X11) aprovar à comissão de validação É revalidação de diplomas, indicados pela Coorderação do 
Programa, bem como os respectivos pareceres: 

XtH) homologar os relotórios das comissões examinadoras de seleção para admissão: 

XIV) Julgar as decisões do Coordenador do Programa, a respeito de recursos que devem ter sido 
interposto do prozo improrrogável de 05 (cinco) dias úleis, a contar da ciência da decisão original. 
XV) decidir sobre prorrogação de prazo de integralização do(s) curso(s) Programa, 

Parágrafo único - Outras atribuições do Colegiado poderão ser definidas no Regimento Interno do Programa. 

Art. 24 - As reuniões ordinárias do Colegiado terão a periodicidade estabelecida no Regimento Interno do 
Programa. 

Parágrafo único - As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Coordenador de Programa ou poco 
de requerimento ck maioria simples dos merabros do Colegiado, sempre com antecedência minima de 02 (dois) 
cas úteis. 

SEÇÃO UH 

DA COORDENAÇÃO DE PROGRAMA 

Art. 25 - Cuda Programa será administrado por uma Coordenação, iustância executiva das decisões emanadas 
do Colegiado, 

Art. 26 = À Coordenação do Programa será exercida por um Coordenador é um Subcoordenador, com 
tiulação de Doutor ou Livre Docente, escolhidos dentre os membros do Colegiado e pertencentes no qundro 
permanente desta Universidade. 

Parágrafo único - O Coordenador e o Subcoordenador serão eleitos ma forma definida no Regulumento 
Gerat das Consultas Eleitorais, nomeados pelo Reitor e subordinados ao Diretor do Centro Universitário em 
que se localize a área de ensino característica do Programa, de acordo com o Regimento Gera) da UEE, 

Art. 27 - Cabe no Coordenador de Programa: 

Deonvocar e presidir as reuniões do Colegiado do Programa; 
19 censdenar as atividades didáticas do Programa; 
HD) dirigir as atividades administrativas da Coordenação de Program; 
EV) elaborar a programação ncadêmica, submetendo-s à apreciação do Colegiado do Programa; 
V) propor os planos de aplicação de recursos, submetendo-os à apreciação du Colegiado do Peogrnaa; 
VD elaborar os editais de seleção, eocaminhando-os ao Colegindo do Programa; 
VII indicar comissão encarregada de analisar e dar parecer nos processos de validação € revalidação de 
diplomas obtidos em instituições estrangeiras, conforme resolução do CEP sobre a matéria, 
VAO delegar competência para a execução de lurelis específicas; É 
IX) decidir, ad referendum, assuntos urgentes da competência do Colegiado do Prograna. 

Art 28 = 0 Subcoordenador substituirá o Coordenador cat suas (hltus é impedimicutos, q a stucalurá 
definitivamente, se o afastúmento se der após decorrida mais da oretadhe do mandala. 

9 Ve-seo afastamento ou impedimento do Coordenador se der no decorrer da primeira 
metade de seu mandato, o Subcoordenador assumirá a Coordennção do Programa é terá o prazo de 60) 
(sessenta) dias para convocae o Colegiado, a Fim de proceder a um povo processo eleitom], pare a domullenção 
do Coordenador, sob pena de o Programa ter a sua extinção recomendada pela Pró-Reitoria de Pesquisa e 
Pós-Graduação ao Conselho de Ensino e Pesquisa. 
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8 2º - Nas faltas e impedimentos do Coordenador e do Subcoordenador, assumirá 3 Covrdenação do Programa o Decano do ( olegindo. 

83" O Deenno, no asstunir a Coordenação do Programa no caso de afisimmento definitivo do Coortenador é do Subeoordenador, terá o prazo de 60 (sessenta) dias para convocar 0 Colegiado para o processo eleitoral de escolha do Coordenador, soh pena de o Programa teca sua extinção recomendado pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação ao Conselho de Ensino e Pesquisa. 

SEÇÃO HI 

DA SECRITÁRIA 

Art. 29 - Cada Conrdenação de Programa terá uma Seceetacia a cla subordinada. di gão executivo dos serviços adminisiativos & técuicos, dirigida por um Chele de Secrelutia, com atribuições definidas en Norma de Serviço baixado pelo Diretor de Centro Universitário. comum para tados os Programas. 

CAPÍFULO HI 
DOS CURRÍCULOS 

Art 30 = Os currículos dos cursos de pós-graduação, que devem explicitar as malérias, disciplinas c outras atividades acadêmicas, serio elaborados e aprovados pelo « elegindo do Programa, encaminhados ao é anselho do Centro respectivo e. en segrida, à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, para parecer técnico e posterior envio ao Conselho de Ensino é Pesquisa, 

Parágrafo único - A carga horária mínima c duração do(s) curso(s) do Programa obedecendo ao explicitado no art. ? deste Regulamento. 

CAPÉFULO Iv 
DA PROGRAMAÇÃO PERIÓDICA DOS CURSOS 

Art, 31 - Cada curso terá especificada a sua programação periódica anual, aí incluídas as disciplinas com as SURS exigências e as demais atividades ncadêmicas, 

CAPÍTULO v 
DO CORPO DOCENTE 

Ari, 32- O corpo docente do Programa será constituido por professores indicados pelo seu Colegiado para credenciamento à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, que submeterá à indicação à apreciação «de um relator, membro do colegindo de Coordenadores, para parecer e posterior deliberação da plenária. (O) credenciamento será temporário, com prazo estipulado pelo Colegiado do Programa, 

91º - Dos docentes de programa de pós-graduação exigir-se-á a formação acadêmica adequada representada pelo título de doutor cu equivalente, produção intelectual contínua e relevante para sua área de atuação. 

$ 2º- O corpo docente do programa deverá ser constituído por, no minimo 75% (setenta é cinco por cento) de professores do quadro permanente desta Universidade. 
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CAPÍTULO VI 
DO REGIME ESCOLAR 

SEÇÃO | 

DO APROVEITAMENTO ESCOLAR E DE ESTUDOS 

Art. 33 - Os critérios de aprovação do rendimento escolar serão traduzidos por frequência É atribuição de 
INES 

9 1º A fregliência é obrigatória, sendo considerados reprovados os olugos que não obtiverem 
Ireqhiêncm correspondente a, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária da disciplina «ou 
atividade acadêmica. 

$ 2º. Os resultados das avaliações serão expressos por notas que vão de O (evro) a 10 (dez). 

9 5º Serão considerados reprovados os alunos que obliveren nota esenor que 6,0 (seis), por 
isetpliga «om atividade acadêmica. 

Art. S4- Poderão ser aceitos, a critério do Colegiado do Progeama, os créditos obtidos um disciplinas c/ot 
atividades acadêmicas equivalentes às do Programa, excluídos aqueles referentes ao trabalho final. 

9 1 Poderão ser aproveitados até [73 Qum terço) do total de ciéditos do progenna, No caso de 
disciplinas ou atividades cursadas em otlros Programas de Pós-graduação, desde que credenciados pela 
CAPES no momento de sua obtenção dos créditos. 

9 2º - O limite de 1/3 mencionado no parágroto E“ poderá ser alteapussado vo caso de créditos 
er outras atividades acadêmicas provenientes do própeio Programa. 

9 5º Todas as solicitações de isenção de créditos deverão ser analisadas ec validados pelo 
Colegiado do Programa. 

A vt. 35- O aluno matriculado em um curso de Mestrado poderá passar diretamente pura o Doutorado, dhesde 
que baja: 

Do solicitação de seu professor-orientador devidamente justificada: 

DD avaliação positiva de mma banca examinadora, composta por professores indicados pelo Colegiado do 
Programa: 

HO aprovação dest avaliação pelo Colegiado do Progemna. 

$ 1º O aluno deverá integralizar o curciculo é atender às demais exigências regimentais do 
curso de Doutorado dentro dos prazos estabelecidos por este Regulamento, 

$ 2º O não comprimento dos prazos estabelecidos neste regulameido incorre no que prevê q 
item Udo aetigo 18, deste Reguliimento, com Fins de cancelamento de matricula. 

tuna



    
CCT ROERNDE SERVIÇO - UNIVERSIDADE FEDERAL PLUMINENSE 
ANO XXX -Nº 107 13/07/00 SEÇÃO IV -PÁG.OI9 
  

  

Contintiação... 

CAPÍTULO VII 
DA CONCESSÃO DE TÍTULOS 

SEÇÃO 

DAS EXIGÊNCIAS 

Art. 36 - São exigências para a obtenção de tliuio: 

1) apresentação e aprovação do trabalho final: 
O integralização curricular do curso: 
HE) cumprimento das demais exigências do Programa, 
IV) demonstração de conhecimento 0| (uma) lingua estrangeira, para o curso de mestrado, o duas para o curso de detiorado 

Parágrafo único » A integralização curricular sem apreseutação e aprovação do trabalho podera dar direito ao certificado de Especialização, de acordo com Regimento Interno de cada Programa, observando-se 0 disposto no art. 7º pa Resolução 03/99 de 5/10/99, do Conselho de Ensino Superior do MEC, 

Art. 37- O aluno de doutorado será submetido n um exame de qualificação na forma prevista pelo Regimento Interno do Programa. 

SEÇÃO H 

DO FRABALITO FINAL 

Art, 38 - Pica definido como irabalho final: 

1) nos cursos de Mestrado - dissertação ot outro tipo de trabalho final, definido quanto às sons carscterísticas pelo Regimento Interno do Programa, no qual o mestrando demonstre domínio do tema escolhido. 

HD) nos cursos de Dowtorado - tese que represente trabalho original de pesquisa e real contribuição para a área de conhecimento, além de satisfazer putras exigências prescritas no Regimento Interno do Programa. 

Art. 39. Para n elaboração de trabalho final, o aluno soliciará, de comum acordo conto Coordenador do Programa, a designação de professor-orientador, cujo nome deverá ser homologado peto Colegindo do Programa. 

9 1º. Poderá haver, desde que previsto no Regimento Interto do Programa, um co-orientador, ou um segundo orientador, do trabalho final, cujo nome deve ser igualmente homologado pelo Colegiado do Programa. 

9 2º - O aluno poderá solicitar mudança de prolessor-orientador medianic requerimento Mundamentado no Colegiado do Programa, que deferirá ou não 0 pedido. 

9350 O professor-orientador poderá, em solicitação fundamentada ao Colegtado do Programa, iderromper o trabalho de orientação. 

Art. 40 - Cada professor não poderá orientar mais do que 08 (cinco) trabalhos finais. simultaneamente. 

Parágrafo único - Em casos excepcionais, este limite poderá ser ultrapassado, mediante decisão do Colegiado do Programa, 

Art. 41 - Os trabalhos finais serão Juigados por comissão examinadora, aprovada pelo Colegiado, constitulda por go minimo 03 (três) membros para o Mestrado c 05 (cinco) para q Doutorado, dentre os quais no mínimo 014 (um), no caso do mesirado, e 02 (dois) vo caso do doutorado, devem ser de oulra instituição de Ensino superior. 
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Parágrafo único - A banca examinadora de trabalho final visando tlulação de Doutor deverá ser constitultia 
exclusivamente por membros portadores do titulo de Doutor ou equivalente. 

Art. 42- À comissão examinadora, pela maioria de seus membros, indicará a aprovação ow não do trabalho 
Final. 

Parágrafo único - A comissão examinadora poderá exigir modificações é estipular um prazo para a 
reapresentação do trabalho final, dentro do prazo máximo concedido ao aluno para a conclisão do curso, 
altavés de parecer conjunto fundamentado, 

SEÇÃO HH 

DA CONCESSÃO DE GRAU 

Art. 43 - Cumpridas as formalidades necessárias à conclusão do cliso, o alum deverá equerer q expedição do diploma, no respectivo Centro Universitário, que protocolirá à pedido e o encamitihatá À Courdenação do Programa pars que seju aneanda a documentação pertinente, da qual constarão, obrigatoriamente, o histórico escolar € à cópia da ala dos trabalhos finais com o parecer conclusivo da comissão exmminadora, retomando o processo no Centro Universitário, para posterior encamiobamento À Pró-Reitoria du Pesquisa - Pós-Graduação. 

Parágrafo único - A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Ciradunção, depois de verificar se fui cumprida a legislação vigente, emitirá parecer técnico, que será encaminhado à Pró-Reiloria de Assuntos Acadêmicos para cinissão e registro do diploma, 

PARTE dl 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

TÍFULO! 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art 44- Os Programas de pós-graduação, em um prazo máximo de T20 (cento e vinte) dias upós a aprovação e publicação desta Resolução, deverão encaminhar, atiavés do Conselho do respectivo Centro Universitário, os setis Regimentos foternos, devidamente adaptados € aprovados pelos Colegiados dos Programas, À Pró- Reitoria de Pesquisa e Pós-Ciraduação, que os examinará Cos remeterá ao Conselho de Ensino e Pesquisa, com vistas à aprovação, 

TÍTULO 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45 - Os casos omissos neste Regulamento serão decididos pelo Conselho de Ensino e Pesquisa, após parecer da Pró-Reitoria de Pesquisa c Pós-Graduação. 

Art. d6 Este Regulamento entrará em Vigor após a sua aprovação, 

BRUM
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RESOLUÇÃO Nº 122/2000 

O CONSELHO DE ENSINO 1 PESQUISA da UNIVERSIDADE FEDERAL 
ELUMINENSE, no uso de suas atribuições e considerando 0 que consta do Processo nº 23069,.0030 8/00-5 7, 

RESOLVE: 

Art. 6º - Tica aprovado, o NOVO REGULAMENTO PARA OS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 
“LATO SENSU, desta Universidade, que acompanha esta Resolução c dela é parte integrante. 

Art. 2º - À presente Resolução entrará em vigor mu data de sta publicação, revogada a 
Resolução nº 173/97, deste Conselho. e as demais disposições em contrário. 

Sala das Reuniões, (15 de gublio ce 2000. 

ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS PEÇANHA 
Presidente em cxercíciy 

De aco do: 

ANTONIO JOSE DOS SANTOS PEÇANHA 
Vice Reitor no excrelcio da Ieitoris 

UNHA 

tanexo da Resolução CEP nº 122/00) 

NOVO REGULAMENTO PARA OS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO SLATO SENSU DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL ELOUMINENSE: 

PARTE 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÉTULO | 
DAS MODALIDADES DE CURSO E SEUS OBJETIVOS 

Art. 1º. A Universidade Federal Fluminense ministrará cursos de pós-graduação, regendo-se as suns atividades pelo que se segue, 

Art. 2º = Serão ministrados cursos de pós-pradiação Leto sensu. 

9 1º - Os cursos de Especialização estão afeitos à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 

G 2º - A Residência Médica. por sun peculiaridade, está vinculada au Hospital Universitário Antônio Pedro, por intermédio da Comissão de Residência Médica. 

Art 3º - Os cursos de especinlização ten como objetivos principais: aprofundar o conhecimento em Áreas específicas do saber e complementar é aprimorar à conhecimento em uma área determinada ou em áreas nhins do saber: 

Parágrafo único - A Residência Médica é considerada Especialização mas dará direito À qualificação para o Magistério Superior somente se complementada por conteúdo didático-pedagógico em carga horária minima de 60 (sessenta) horas. 

HAHMMA
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CAPÍTULO HH 
DAS CARACTERÍSTICAS DOS CURSOS 

Art. SO Constituem aspectos comems dos Cursos ulo Sensi 

n) estritura cordicular Aexivel em termos de conteúdo, disciplinas e atividades acadêmicas: 
ly) matricula mudinide seleção: 
c) avaliação do aproveitamento escolar: 
1) qualificação do corpo docente nos termos deste regulamento. 

CAPÍTULO 
DA CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Arto 8º = O processo de criação de cursos de pós-gradunção estu Uttversidade deveiá contemplar, 
necessariimente, Os seguintes aspectos: 

Do vinculação ao Projeto Institucional; 
ID apresentação de projeto de criação, dos termos deste Regulnnento, 

Act. 6º- A proposta de criação de cursos de pós-gruduação será formalizada por Deportamento (3) de Ensino por meto de projeto, 

9100 Projeto de criação do Curso será apresentado com base eno documento especifico, to lormato  elaborido pele Pró-Reitoria de Pesquisa c Pós-Cieuduação, comendo, no ENÍaiDO, OS seguintes elementos: 

Do histórico do Srgio/setor, em que se destaque sua tradição de pesquisa, sun produção científica, suas demais realizações acudêmico-científicas e as atividades profissionais desenvolvidas pelos seus docentes; HO festificativa do Curso quanto n sum relevância, originalidade neitdêmico-cientilica c perspectivas «le desenvolvimento; 
HBestrutura do corso, indicando o (iulo emetodologia presencia) or à distância), q carga Dorária total, q duração, e prazo máximo de integralização do curso, o rol de disciplinas, criadas ou já existentes, o númicro de horas correspondentes à cada disciplina ou atividade acadêmica, sum antureza (teórico, prática, teórico- prática ou de estudo dirigido), sem caráter obrigatório ou eletivo e o tipo de trabalho final (se houver); IV) tittlação, produção científica e demais realizações do corpo docente proposto para integrar o Curso, bem como os respectivos regimes de trabalho e q dedicação go curso; 
V) docentes responsáveis pelas disciplinas e atividades sendêmicas: 
VI) organização e funcionamento acadêmico e administrativo do CHISO; 
vit) recursos humanos mínimos indispensáveis à instalação do curso (docente e le pessonl téunico- ndministrativo), materinis (instalações É equipamentos, biblioteca - periódicos É bibliografia básica especializada) Hnanceiras, bem como as fontes de (ais recursos, existentes mt a solicitar, se da UFE, de agências externas ou proveniente de taxas: 
VIH) pronunciamento do(s) Departamento(s) de Ensino envolvido(s) no Curso, repistrado em nfa 

$ 2º - Pare efeito do cumprimento do que esttbelece o item Mi do & dº supraçats disciplinas criadas serão vinculadas ao(s) respectivo(s) Departamento(s) de Ensino proponente(s). 

$5-A proposta de criação do curso será apreciada pelos) Deprdamento Es) de Ensino & (Ms) Colegindo(s) da(s) Unidade(s) envolvida(s), pelo Conselho do Centro Universitário respectivo e pel Pró- Reitoria de Pesquisa e Pósl iradeação que a cocaminharã do Conselho de Ensino) “Pesquisa para indicação da sua aprovação ao Conselho Universitário para a resolução Final. 

Art 7º A carga horária total mínima é de 160 horas. não computado o tempo gasto de estudo individual sec grupo sem assistência docente, relerida no artigo 6, parágrafo 1º, item 

HUME
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4 1º- Os cursos poderão ser ministrados em uma ou mais etapas respeitado um prazo mínimo 
de 6 (seis) meses. 

4 2º - Os cursos de especialização que visam à qualificação na carreira de magistério superior deverá conter, no mínimo, 60 (sessenta) horas de conteúdo dilático-pedagópgico: 

9 3º - A Residência Médica, em obediência à Lei 80.28 7. ea Resolução 01/81, da Comissão Nacional de Residência Médica, terá carga horária mínima de 2800 (duas mil é oitocentas) horas e carga horária máxima de 3200 três mil e duzentas) horas anuais, em duração minima de 2 (dois) anos. 

CAPÍTULO IV 

DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO CURSO 

Art. 8º - Anualmente deverá ser apresentado à PROPP um relatório das atividades de cada curso elaborado de acordo com os seguínies parâmetros e indicadores de qualificação: 
D) Demanda total e qualificada de alunos do curso (ntimero, origem e formação); 
1) Produção acadêmica do Curso: 
HDRelação de alunos titulados (ttulo, ortentador, resumo, data da apresentação, se houver e grau). 

CAPÍTULO V 
DA EXTINÇÃO 

Art, 9º - Será extinto o Curso de pós-graduação que não for aferecido por Cuatro) anos consecutivos. 

CAPÍTULO VI 

DA ADMISSÃO AOS CURSOS 

Art. 10 - As exigências mínimas a serem salisfeitas por candidato À admissão em curso de pós-graduação da universidade Federal Fhuminense são: 

n) ter concluído curso de graduação devidanente reconhecido, validado ou revalidado: b) apresentar a documentação exigida por edital; 
c) estar habilitado a cumprir as exigências específicas do curso, expliciindas no edital: 

CAPÍTULO vIH 
DA SELEÇÃO 

Ari. 11 - A seleção de candidatos nos cursos de pós-graduação será executada pela coordenação dos cursos e aprovadas pelos respectivos Centros Universitários. 

G 1º - A seleção dos candidalos gos cursos de pós-graduação ocorrerá dentro dos prazos estabelecidos pelo edital com os seguintes itens: 
1) mimero de vagas, discriminadas em separado para nacionais e estrangeiros, se for 0 caso; 
HD) qualificações especificas do candidato: 
Wdatas e horários das provas; 
IV) conteúdo programático exigido: 
Vo taxas e mensalidades, se for o caso. 

Art. 12 - Os editais de seleção, após aprovação no colegiado do curso e no Centro Universitário a que está vinculado serão encaminhados à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Ciraduação, para homologação e publicação em Boletim de Serviço. 

"AHHH
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CAPÍTULO VIH 
DA MATRÍCULA 

Art 43 - Para ser matriculado, o candidato deverá ter sido aprovado so sistema de seleção dentro do número 
de vagas explicitado no edital específico, 

Art. 14 - Uma vez concluída a seleção, os Covrdenndores de Curso procederão q inclusão dos aprovados no 
NPD/SIAD, o qual gerará o número de mulrtcula, 

8 1º - Ao final de cada processo seletivo, os Coordenadores de Curso deverito encaminhar À Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação a Ata de Seleção, cem o nome dos candidatos aprovados E a st documentação (cópias autenticadas do CPE, carteira de identidade, diploma ou declaração de colação de grau com histórico escolar), bem como o número da Fespectiva anatricuta gerada. 

9 2º - A documentação relerida no parágrafo anterior deverá ser encaminhada à PROPP em envelope individual em que conste, no verso, 0 nome do Curso, nome do alemo € sua matrícula. 

CAPÍTULO IX 
DO TRANCAMENTO & CANCELAMENTO 

Art, 48 - O aluno poderá requerer no Coordenador do Curso, dentro dos prazos determinados pelo Colegiado do Curso, Lancamento de matricula no CUFSO, 

Parágrafo único — No caso da extinção do curso, os alunos em trancumento terão automaticamente suas matrículas carceladas. 

Art. 16 - O número máximo de pertodos permitidos que um alino pode permanecer afastado por trancamento de matrícula é de U2 (dois) semestres. 

Art. 17 - O alemo terá a sua matrícula cancelada: 

a) quando esgotar o prezo máximo Vixado pelo colegiado do corso integralização do curso, Já contabilizados os períodos de trancamento q que tem direito: 
b) quando reprovado por 02 (duas) vezes em disciplinas ou atividade acadêmica; c) quando não proceder, pela 3º (terceira) vez consecutiva ou não, q inscrição em disciplinas e/ou ttividade acadêmica: e 
«d) OS casos omissos serão resolvidos pelo colegiado do curso, 

PARTE 
DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICO-ADMINISTRA VIVA 

SEÇÃO ! 

DO COLEGIADO DE CURSO 

Ari, 18 - Cada curso terá um Colegiado constituído no mínimo pelo seu coordenador, três representantes do corpo docente pertencente a DEE e uni representante do corpo discente; eleitos pelos pares, 

Art, 19 - Caberá ao Colegiado: 

XV?) propor o currículo do curso e suas allerações; 
X VIE) definir critérios e mecanismos para credenciamento, descredenciamento É recredencimmento dos professores que integrarão o corpo docente do Curso; 
XVIII) aprovar a programação acadêmica periódica: 
XIX) aprovar o(s) plano(s) de aplicação de recursos financeiros; 
XX) aprectur proposta de convênios: 

HHUHA
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AXE) aprovar a proposta do edital com vista à admissão no curso, elaborada pela Coordenação de Curso: 
XXI) tomologar os nomes dos orientadores escolhidos pelos altos; 
X XJ11) aprovar as indicações feitas pelo orientador, dos co-orientadores e aprovar os nomes dos professores que inteprarão as comissões examinadoras de trabalhos Anais (se houver); 
XXIV) homologar os pareceres das comissões examinadoras de trabalho final é de seleção para adinissão; 
XXV) Iulgar as decisões do Coordenador de Curso, em grau de recurso, a ser intesposto no prazo inprorrogável de OS (cinco) dias úteis, à contar da ciência da decisão recorrida. 
AXVI) Julgar casos amissos. 

Art, 20 - As datas das reuniões Ordinárias do Colegiado serão lixadas em calendário aprovado pelo colegiado do curso. 

Parágrafo único - As Reuniões Extraordinárias serão convocadas pelo Coordemidor de Curso ou mediante requerimento da maioria simples dos membros do Colegiado, sempre com antecedência minina de 02 (dois) dias úleis. 

SEÇÃO HH 

DA COORDENAÇÃO DE CURSO 

Art. 21 - Cada Curso será administrado por uma Coordenação de Curso, instância executiva das decisões emanadas do Colegiado do Curso, 

Art. 22 - À Coordenação do Curso será exercida por um Coordenador e um Subcoordenador, escolhidos dentre os membros do corpo docente do curso e pertencentes no quadro permanente desta Universidade. Ambos terão um mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma recondição. Eles serão eleitos pelo colegiado do curso e nomeados pelo Reitor é subordinados ao Diretor do Centro Universitário em que se localize à área de ensino caracteristica do curso, de acordo com o artigo 43 do Regimento Geral da UFF. 

Art. 23- Cabeno( “cordenador de Curso: 

|) convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Cursa: 
1) coordenar as atividades didáticas do Curso: 
VD dirigic as atividades administrativas dn Coordenação de Ctrso; IV) elaborar a programação do curso, submetendo-a À npreciação do Colegiado de Cursu: V) propor os planos de aplicação de recursos, submetendo-os à npreciação do Colegiado de Curso; VD elaborar o Edital do Sistema de Admissão com aprovação do colegiado encaminhando-o à PROPP via Centro; 
VII) detegar competência para a execução de tarefas especificas; e 
VHD decidir, “Ad R cferendum”, asstntos urgentes da competência do Colegiado de Curso 

Art. 24 - O Subcoordenador  subslituirá q Coordenador em sttas faltas e impedimentos, e o sucederá definitivamente, se 0 afastamento se der após decorrida mais da metade do mandato. 

9 1º - Seo afastamento ou impedimento do Coordenador se der no decorrer da primeira metade de seu mandato, o Subcoordenador assumirá a Coordenação do Curso c terá o prazo de 60 (sessenta) dias para convocar o Colegiado, a fim de proceder à um novo processo eleitoral, para a indicação do Coordenador de Curso, sob pena do curso ter a sua extinção recomendada pela Pró-Reiloria de Pesquisa e Pós-Ciraduação no Conselho de [insino é Pesquisa. 

9 2º - Nas falias e impedimentos do Coordenador e do Subcoordenador, assumirá a Coordenação do Curso um representante eleito entre o corpo docente no colegindo. 

Hu
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8 3º- O representante eleito, o assumir 4 Coordenação de Curso, terá q prazo de 60 (sessenta) 
dias para convocar o Colegiado para o processo eleitoral de escolha do Coordenador de Curso, sob pena de o 
curso ter a sun extinção recomendada pela Pró-Reitoria de Pesquisa é Pós-Graduação so Conselho de 
Ensino e Pesquisa. 

SEÇÃO Hi 

DOS CURRÍCULOS 

Art. 25 - Os currículos dos cursos serão aprovados pelo Conselho de Ensino e Pesquisa, devendo explicitar 
as disciplinas obrigatórias, optativas e eletivas e outras atividades acadêniicas de acordo com a sua 
especificidade, e deverão ser organizados na forma estabelecida pelo seu Regimento Interno, quando houver: 

Parágrafo único - As cargas horárias mínimas e duração do curso obedecerão ao explicitando pelo artigo 7º 
deste Regulamento. 

SEÇÃO IV 
DA PROGRAMAÇÃO PERIÓDICA DOS CURSOS 

Art. 26 - Cada curso terá especificada n programação periódica anual, aí incluídas as disciplinas com as exigências cas demais atividades acadêmicas, 

SEÇÃO V 
DO CORPO DOCENTE 

Art, 27 - O Corpo docente dos cursos será constituído por professores pertencentes ou não ao quadro da UEH. 

91º - O corpo docente no projeto de ertução do curso será aprovado pelos) Departamento(s) envolvido(s). 

9 2º - O credenciamento de novos professores deverá ser aprovado pelo colegiado do curso, No caso de professores não portadores do título de mestre ou doutor, o credenciamento deverá ser enviado à PROPP, sob a forma de processo, para análise é posterior encaminhamento o CEP, O processo deverá 
constar; 

1) Curriculum vitae do professor: 
IF) Cópia do documento que comprove a maior Lilulação; 
Ht) Aln de reunião do colegiado que nprovou à sum indicação , onde constem a(s) disciplina(s) para o qual foi indicado; 
IV) Quadro demonstrativo da constituição do corpo docente, atendendo o 8 4º deste art LO. 

83º - O corpo docente dos cursos deverá ser constituldo por, no minimo, 50% (cinquenta por conto) de docentes pertencentes ao quadro desta Universidade. 

9 4º - Na constituição do corpo docente de cadu curso, deverá ser observada q proporção de, no mínimo, 2/3 (dois terços) «de portadores de título de Mestre, Doutor ow Livre-Docente é 1/3 (um terço) de Especinlistas e Graduados. 

SEÇÃO VI 
DO REGIME ESCOLAR 

Art. 28 - O ingresso de alunos ocorrerá por meio de processo seletivo periódico, realizado conforme edital publicado no Boletim de Serviço da UFF. 

SEÇÃO VH 

DO APROVEITAMENTO ESCOLAR E DE ESTUDOS 

Art. 29 - Os critérios de aprovação do rendimento escolar serão traduzidos por notas. 

BEBA
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Q 3º - A freyliência é obrigatória, sendo considerados reprovados os alunos que não 
obtiverem frequência correspondente a pelo nienos 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária da 
disciplina e/ou atividade acadêmica. 

9 2º - Serão considerados aprovados os alunos que obtiverem no mínimo igual ou superior a 
6,0 (seis) por disciplina e/ou atividade acadêmica 1,0 (sete) na média geral. 

8 3º - Alunos que obtiverem a nota entre 5,0 (cinco) e 5,9 (cinco virgula nove) poderão 
conseguir a aprovação no (3) crédito (8) dn disciplina, alravés de trabalhos determinados pelo professor 
responsável, por uma única vez: 

G 4º - A expressão do resultado final da avaliação oliservará, obrigatoriamente a indissociabilidade dos critérios estabelecidos nos parágrafos |º e 2º deste artipo. 

$ 5º - Aos alunos que satisfazerem os critérios de aproveilamento escolar será fornecido 
Certificado de Conclusão do Curso. 

Art. 39 - O aluno deverá integralizar o currículo de scu curso deniro dos prazos estabelecidos na criação do 
curso para a duração máxima, incluídos aí os 02 (dois) períodos de trancamento nos quais tem direito. 

9 1º - Poderá ser concedida ao aluno uma prorrogação de até 02 (dois) semestres para a apresentação e defesa de trabalho final (se houver), clesde que aprovado pelo colegiado do curso. 

92º O não cumprimento ao que determina este artigo implicará a sanção prevista na leira a do nrtigo 17 deste Regulamento. 

SEÇÃO VIH 
DA CONCESSÃO DE TÍTULOS 

Ari, 31 - São exigências para a obtenção do título de especialista: 

| - apresentação e aprovação do trabalho final, quando previsto no projeto de criação do curso; 
HE - integralização curricular do curso. 

SEÇÃO IX 

DO TRABALHO FINAL 

Art. 32 - Fica definido como trabalho final a aprovação de monografia ou apresentação de trabalho de características especiais, atendendo ao projeto de criação do curso, e deverá atender ao disposto no Regimento Interno do Curso, quando houver. 

Art. 33 - Para a elaboração de trabalho final o aluno solicilará, de comum acordo com o Coordenador do Curso à designação do professor-orientador, aprovado pelo colegiado do Curso, 

9 1º - O aluna poderá solicitar mudança de professor orientador mediante requerimento fundamentado no Coordenador do Curso, que deferirá ou não o pedido: 

8 2º - O professor-orientador poderá, em solicitação fundamentado ao Coordenador do Curso, 
interromper o Itabalho de orientação, 

Ari. 34 - Cada professor poderá orientar até 05 (cinco) trabalhos finais simultaneamente. 

Parágrafo único - Em casos excepcionais, este limite poderá ser ultrapassado, mediante decisão do 
Colegiado do Curso. 

HuHBA
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Ari. 35 - O trabalho final, após encaminhamento Invorável do orientador, será submetido À aprovação por uma comissão examinadora composta de so minimo 03 (três) membros indicados pela Coordenação do Curso, com a titulação mínima de Mestre. 

Art. 36 - A Comissão examinadora, pela maioria de seus membros, indicará a aprovação ou aão do trabalho final, podendo txpressa-la através de nota entre 00,0 Cervo) e 10,0 (dez). 

9 1º - A comissão examinadora polerá exigir modificações e estipular um prazo para a reapresentação do trabalho final, dentro do prazo máximo concedido ao aluno para a conclusão do curso através de parecer conjunto fundamentado. 

9 2º - Os recursos contra o julgamento da comissão examinadora deverão ser encaminhados ao Colegiado do Curso, via Coordenação de Curso, num prazo máximo de OS (cinco) dias úteis após a divulgação oficial do resultado, 

Art. 37 - Cumpridas as formalidades necessárias À conclusão do curso o aluno solicilsrá à expedição do seu certificado alravés do Centro Universitário que o encaminhará à Coordenação do Curso. 

81º - Cabe À Coordenação do Curso anexar histórico escolue é o parecer conclusivo da Conttissão examinadora e encaminhar À PROPP, 

$ 2º - A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, depois de verilicar se foi cumprida a legislação vipente, emitirá parecer técnico, u qual será encaminhado À Pró-Reitoria de Assuntos Acadêmicos para emissão e registro do certificado. 
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Ari. 38 - Os casos omissos neste Regulamento serão decididos pelo Conselho de Ensino « Pesquisa, após parecer da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Ciraduação. 

Art. 39 - Este Regulamenta entrará en vigor após a sua aprovação. 
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